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I. JUSTIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE MODIFICAÇÃO

Na seção referente a medidas de prevenção, em diferentes oportunidades, faz-se referência a “campanhas de conscientização e informação”.


O documento diferencia, na enunciação, entre “campanhas de conscientização e informação”; ao enunciá-las separadamente unidas pela conjunção “e”, mostra que se refere a instâncias diferenciáveis.


Cumpre levar em conta que para informar é preciso contar com a consciência de quem recebe a informação e, reciprocamente, conscientizar-se acerca de um tema exige, às vezes, a informação pertinente.  O alerta da consciência é imprescindível para receber a informação; caso contrário, cai num vazio, sem ser incorporada, em virtude da ausência de consciência.


Conscientizar talvez aponte para outras áreas do psiquismo, que não sejam as intelectuais, capazes de incorporar informação.  Talvez se possa inferir que “conscientizar” inclua “sensibilização” ante a informação que se recebe.  Mas não são nomenclaturas equivalentes e o que se escreve fica liberado à interpretação de quem lê.  Perigoso em um documento internacional.


De maneira alguma a resposta da consciência, a tomada de consciência, assegura a sensibilização.  Informação e tomada de consciência podem manter o estatuto da indiferença:  “inteiro-me do que se passa”, o que não implica compromisso algum, se ao mesmo tempo não mantenho um compromisso na área dos sentimentos (sensibilização), regulada por um compromisso moral, que associa a informação com o que está bem e o que está mal no âmbito do cotidiano (sem entrar na análise ética do tema).


Na seção relativa a medidas de prevenção, no segmento mandatos aos Estados membros, diversas atividades propostas referem-se à “proteção a menores”, e se considera que essa proteção deve ser de caráter integral, motivo por que deve enunciar-se como “proteção integral a menores”.

Essa ressalva é fundamental, uma vez que se refere a uma proteção completa em que a criança tem ingerência, diferente da visão clássica da proteção, que se refere a uma proteção tutelar das crianças.


Na mesma seção de prevenção, como item 3, solicita-se:  “Fortalecer a administração e o monitoramento dos mercados de trabalho, inclusive o monitoramento dos processos de recrutamento”.

A esse respeito, sugere-se que o termo recrutamento seja substituído, nesse caso, por busca ou seleção laboral, fundamentando-se a sugestão em que o recrutamento é parte da terminologia utilizada quando se refere aos traficantes que recrutam vítimas.  Por esse motivo, e a fim de evitar confusões, propõe-se usar um sinônimo do termo.


Na seção que se refere às medidas de proteção, no segmento mandatos aos Estados membros, um dos itens do parágrafo 12 sugere:  “Assegurará que as vítimas do tráfico gozem de um período de reflexão, sem que deixem de receber proteção, para que decidam sobre sua participação em um processo judicial”.

Com respeito a essa medida, considera-se que em princípio falta clareza quanto ao que se entende por período de reflexão.  Por outro lado, considera-se fundamental, para a decisão que a vítima venha a tomar quanto a sua participação na etapa judicial, o acompanhamento e assessoramento de profissionais, especialmente psicólogos e assistentes sociais.


Na mesma seção, outro tema do parágrafo 12 refere-se a:  “Assegurar a proteção física à vítima ou testemunha antes e durante o processo judicial e até sua conclusão.  Medidas de proteção física podem incluir: confidencialidade da identidade […]”.


Nesse sentido, considera-se que a inclusão de medidas como a confidencialidade da identidade não deve ser enunciada como possibilidade, mas como obrigação, em virtude do compromisso assumido pelos Estados.  Solicita-se, portanto, substituir essa expressão por: “[…] Medidas de proteção física devem incluir:  confidencialidade da identidade […]”.


Como parte da mesma seção, especificamente no parágrafo 3, faz-se referência à demanda e considera-se que é necessário recuperar o acordado pelos Estados membros na Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Buenos Aires, em abril de 2009.  O parágrafo 46 do documento final da reunião recomendou:  “Promover ações que contribuam para visualizar a ação negativa do denominado cliente ou usuário, porquanto é quem alimenta o círculo de exploração sexual e tem responsabilidade na geração da demanda do tráfico de pessoas para fins de exploração sexual”, fundado no convencimento expresso pelos Estados membros da necessidade de se visualizar a ação negativa do denominado cliente ou usuário do tráfico com propósitos de exploração sexual (isso foi manifestado como parte dos considerandos do documento).


Considera-se necessário incluir uma medida que se refira especificamente ao cliente ou usuário, sem prejuízo das referências à demanda, uma vez que, do contrário, o plano hemisférico não daria conta dos avanços qualitativos alcançados na matéria.


Na mesma seção, em que o parágrafo 16 refere-se às vítimas do tráfico, entende-se que seria um erro de digitação e deveria ser incluída a palavra não.

II. OBSERVAÇÕES E COMENTÁRIOS GERAIS


Na seção destinada à ação penal, em que o parágrafo 9 sugere “Assegurar que a definição de tráfico de pessoas incorpore diferentes tipos de delitos […]”, considera-se que falta clareza quanto ao se refere como delito.  Esta delegação entende que se faz referência a modalidades do tráfico e que se trata apenas de uma questão de tradução.  Do contrário, solicita-se que se esclareça especificamente o significado que se pretende dar ao termo delito.


Deve-se também levar em conta:

A.
que mais de 80% das vítimas do tráfico de pessoas ou tráfico de seres humanos são mulheres, afirmação decorrente de estatísticas internacionais;

B.
que, dentre as atividades mencionadas, não foram contempladas as destinadas a capacitar o pessoal sanitário, que, na maioria dos casos, toma contato com a vítima quando intervém em situações de violência em suas diferentes manifestações, sobretudo nas grandes cidades;

C.
que os Estados membros devem acrescentar aos currículos do ensino fundamental e médio tudo aquilo que as crianças devem aprender a respeito dos diferentes passos ou estratégias que as redes de tráfico ou simplesmente o explorador costumam utilizar para atrair as possíveis vítimas;

D.
que foi acordada em diversos encontros regionais a necessidade de se criar um observatório do tráfico, a fim de que se disponha de estatísticas que possibilitem formular planos de ação, nacionais, regionais e internacionais, para que as demais atividades mencionadas nesse projeto tenham êxito;

E.
que também preocupa a destinação de recursos suficientes e que, por conseguinte, sugerimos vincular esse projeto à necessidade de se fortalecer os canais de cooperação no âmbito tanto nacional como internacional;
F.
que seria conveniente que o texto fizesse referência à questão orçamentária.
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